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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
FUNDO DE ARTE E CULTURA
PROGRAMA DE FOMENTO À PRODUÇÃO AUDIOVISUAL DE GOIÁS
EDITAL Nº 01/2014 – FUNDO CULTURAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS NA ÁREA DE CINEMA E VÍDEO
O Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura e em conformidade com o Conselho Estadual de Cultura, torna pública a realização do processo seletivo de projetos culturais que pleiteiem recursos do Fundo de Arte e Cultura de Goiás, através do Edital nº 01/2014 – Fundo Cultural, na área cultural de Cinema, Vídeo e congêneres, entendidos como Fomento ao Audiovisual que promovam o desenvolvimento cultural do Estado de Goiás, aplicando-se normas e exigências estabelecidas no presente Edital e anexos, que passam a fazer parte integrante deste Edital,com observância das disposições da Lei Estadual nº 15.633/2006, Decreto nº 7.610/2012, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº 18.021/2013 e Lei Federal nº 8.666/1993. Este edital será acrescido de suplementaçãoo de recursos pelo Fundo Setorial do Audiovisual, regido pelas disposições da lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e do Decreto nº 6.299, de 12 de dezembro de 2007, e pelo Regulamento Geral do Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria Audiovisual – PRODAV, disponível no portal da ANCINE na internet, no endereço: http://fsa.ancine.gov.br/normas/regulamento-geral-do-prodav.
REGULAMENTO
CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1o - Constitui objeto do presente Edital a seleção de propostas para concessão de apoio cultural em diferentes Categorias e Subcategorias de Fomento ao Audiovisual; à saber, projetos oriundos de produção goiana independente de obras audiovisuais através do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás – FUNDO CULTURAL. Podem ser apresentados projetos de longa-metragem (ficção/animação e documentário) e produtos para televisão, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestação do setor audiovisual de Goiás, reconhecendo suas particularidades e fases.
§ 1º – Os projetos deverão promover o desenvolvimento cultural do Estado de Goiás.
§ 2º – É vedado o aporte, para fins deste Edital, na produção de conteúdos religiosos ou políticos, manifestações e eventos esportivos, concursos, publicidade, televendas, infomerciais, jogos eletrônicos, propaganda política obrigatória, conteúdo audiovisual veiculado em horário eleitoral gratuito, conteúdos jornalísticos e programas de auditório ancorados por apresentador.
CAPÍTULOII
DOSRECURSOSFINANCEIROS

Art.2º - O aporte financeiro será no valor total de R$ 6.120.000,00 (seis milhões cento e vinte mil reais), oriundos das seguintes fontes orçamentárias:
I - R$ 2.040.000,00 (dois milhões e quarenta mil reais) oriundos da fonte de recursos a ele destinados pelo art. 1º da Lei nº 15.633, de 30 de março de 2006.
II - R$ 4.080.000,00 (quatro milhões e oitenta mil reais) do Fundo Setorial do Audiovisual aplicados exclusivamente na modalidade investimento em projeto, que consiste na participação do FSA nos resultados da exploração comercial do projeto oriundos do Termo de Suplementação firmado entre a Secult-Goiás e o Fundo Setorial do Audiovisual.
Art.3º -A distribuição dos recursos pelas Categorias e Sub-categorias obedecerá a seguinte disposição:
	Categorias
	Subcategorias
	Quantidade projetos
	Valor Fundo porprojeto
	Valor FSA por projeto
	Valor total por projeto
	Valor do Investimento

	Longa-metragem
	Produção – Ficção/Anima ção
	2
	450.000,00
	900.000,00
	1.350.000,00
	2.700.000,00

	
	Produção – Documentário
	2
	200.000,00
	400.000,00
	600.000,00
	1.200.000,00

	
	Finalização
	2
	100.000,00
	200.000,00
	300.000,00
	600.000,00

	Produtos para televisão
	Produtos
	2
	150.000,00
	300.000,00
	450.000,00
	900.000,00

	
	Desenv. Com piloto
	3
	80.000,00
	160.000,00
	240.000,00
	720.000,00

	TOTAL
	
	11
	2.040.000,00
	4.080.000,00
	
	6.120.000,00


§1º- A contratação do investimento suplementar do FSA somente será realizada após desembolso pelo Estado de Goias – Secretaria de Estado de Cultura, condicionada à comprovação pela proponente do financiamento, incluindo os recursos do FSA, de no mínimo 80% (oitenta por cento) da parte brasileira dos itens financiáveis, conforme documentação prevista no Anexo B.
§2º- O investimento do FSA nos projetos será proporcional a 2/3 (dois terços) do valor total aprovado para o projeto.
Art. 4o - A aplicação dos recursos do FSA é regida pelas disposições da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e do Decreto nº 6.299, de 12 de dezembro de 2007, e pelo Regulamento Geral do programa de Apoio ao Desenvolvimento da indústria Audiovisual - PRODAV,  disponível no portal da ANCINE na internet: http://fsa.ancine.gov.br/normas/regulamento-geral-do-prodav.
CAPÍTULOIII
DOSPRÉ-REQUISITOSPARAINSCRIÇÃO

Art.5º - Os projetos poderão ser inscritos por produtoras brasileiras independentes, com registro regular e classificadas na ANCINE como agentes econômicos brasileiros independentes, nos termos da Instrução Normativa nº 91, de 1º de dezembro de 2010, pertencentes ou não a grupos econômicos.
Parágrafo único - Entende-se por empresa brasileira de produção independente aquela constituída sob as leis brasileiras cujo poder decisório seja de pessoas físicas brasileiras, que não tenha qualquer associação ou vínculo com empresas de serviços de radio difusão e cabo-distribuição de sons e imagens ou operadorasde comunicação eletrônica de massa e, que assume a responsabilidade legal pelo projeto e seu desenvolvimento de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Edital.
Art.6º - O apoio não poderá ser concedido ao proponente que:
I – Esteja inadimplente com a Secretaria de Estado da Fazenda de Goiás;
II - Esteja inadimplente com a Lei Estadual de Incentivo à Cultura - Programa Goyazes ou com o Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás;
III- Seja membro do CEC-GO (titular ou suplente) ou servidor público estadual lotado na SeCult-Goiás (incluindo-se os estagiários, ocupantes de cargos comissionados e demais profissionais que tenham vínculo direto com a SeCult-Goiás ou o CEC-GO);
IV - Seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membro do CEC-GO ou servidor público estadual lotado na SeCult-Goiás;
V - Seja membro da Comissão Especial de Avaliação de Projetos ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membro da Comissão.

VI- Seja Pessoa Jurídica que tenha, na composição de sua diretoria membro da Comissão Especial de Avaliação, do CEC-GO ou servidor público estadual lotado na SeCult-Goiás, bem como seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
VII - Seja Pessoa Jurídica de Direito Privado que não tenha por objeto o exercício de atividades nasáreasfins do referido edital;
VIII - Sejam entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigentes, sócios ou controladores, membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais de Contas e servidores públicos vinculados aos órgãos concedentes, bem como seus cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceirograu.
IX - Sejam órgão ou entidade de direito privado que esteja em mora, inadimplente com outros convênios celebrados com órgãos ou entidades da Administração, ou irregular em face de qualquer das exigências da legislação vigente, conforme §2º do Art. 58 da Lei Estadual nº 17.928/2012.
X - Esteja irregular quanto ao recolhimento de tributos, multas e demais encargos fiscais devidos à Fazenda Pública Estadual;
XI - Esteja irregular para com o INSS e o FGTS;
XII - Que possua débitos perante a Justiça do Trabalho;
XIII - Possua débitos com concessionárias de serviços públicos, bem como de outras que se fizerem pertinentes;

Art. 7º - É vedada a substituição da empresa produtora proponente, salvo nos casos de cisão, fusão ou incorporação, quanto poderá ser admitida a troca desta pela nova empresa resultante de um desses processos de reorganização empresarial, desde que haja anuência do agente financeiro do FSA, o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, com a alteração contratual subjetiva, e sejam observados os limites de propostas e financeiros previstos neste Edital, bem como preservadas as condições para o contrato de investimento do FSA. 
Art. 8º -Para efeito deste Edital entende-se como equipe básica de cada projeto, que deverá responder junto com o proponente pelos aspectos técnicos e/ou artísticos da obra proposta, os profissionais abaixo descritos:
I – Diretor e/ou roteirista: é aquele que responde pela criação e qualidade artística do projeto, que roteiriza ou dirige, artística e tecnicamente, a equipe de produção e o elenco, por meio da análise e interpretação do roteiro do filme, adequando-o à sua realização de acordo com os prazos e condições estabelecidas neste Edital;
II – Produtor: é aquele que assume a responsabilidade técnica pelo projeto (em qualquer categoria)
E seu desenvolvimento de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Edital.
§1º-O proponente deverá apresentar no ato deinscrição a carta de anuência de toda equipe principal, constando, no mínimo, os profissionais acima elencados em cada projeto de acordo com a categoria ou subcategoria à qua lconcorre.(Modelo - ANEXO II)
§2º-As funções descritas nos incisos deste artigo devem ser exercidas por, no mínimo, dois profissionais distintos dentre as funções citadas acima.
Art.9ºOs proponentes interessados poderão inscrever seus projetos solicitando incentivo no valor estabelecido para cada categoria, neste Edital, no Capítulo II, artigo 3º.
§1º-Os projetos cujo orçamento global de produção seja superior aos limites estabelecidos no presente Edital, deverão explicitar os valores excedentes ao incentivo solicitado no formulário de inscrição e na apresentação do projeto.
§2º-Os proponentes ficam obrigados a declarar, todos os recursos provenientes do Governo de Goiás e da Secretaria de Estado de Cultura – seja Programa de Fomento à Produção Audiovisual de Goiás ou Lei Goyazes, ou ainda quaisquer outras fontes, no ato da inscrição no formulário, sob pena de desclassificação em qualquer fase do projeto. No caso de omissão ou mesmo indicação equivocada da origem da fonte, ficará o proponente obrigado a devolvero montante integral dos recursos recebidos, se assim a Secretaria de Estado da Cultura entender necessário.
§3º-Serão desclassificados na fase de análise documental os projetos que pleiteiem a Secretaria de Estado da Cultura valores superiores aos determinados para cada categoria, definidas neste Edital, no Capítulo II, artigo 4º.
Art.10-No caso de projetos realizados em coprodução internacional deverão ser observados os termos do inciso V do artigo 1º da Medida Provisória nº 2228-1/2001, além das seguintes disposições: 

§1º A coprodução deverá ser comprovada por meio de contrato ou pré-contrato com empresa estrangeira, redigido em língua portuguesa, consularizado e com tradução juramentada, dispondo sobre as obrigações das partes no empreendimento, os valores e aportes financeiros envolvidos e a divisão de direitos sobre a obra.

§2ºOs recursos a serem investidos, assim como o cálculo da participação do FSA, terão como base o total de itens financiáveis de responsabilidade da parte brasileira. Da mesma forma, o FSA terá participação sobre as receitas proporcionais à parte brasileira na divisão dos territórios em todos e quaisquer segmentos de mercado e janelas de exploração, existentes ou que venham a ser criados, observando as condições sobre retorno do investimento dispostas no Regulamento Geral do PRODAV.

§3ºNo momento da contratação do investimento, será exigido o reconhecimento provisório da coprodução internacional pela ANCINE, nos termos da Instrução Normativa nº 106, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o reconhecimento do regime de coprodução internacional de obras audiovisuais não-publicitárias brasileiras, ou norma equivalente que a substitua.
§4ºCoproduções internacionais estabelecidas após a decisão final de investimento no projeto estarão sujeitas à análise do FSA para revisão das condições de retorno do investimento, desde que exista o reconhecimento provisório da coprodução pela ANCINE.

CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO NA CATEGORIA LONGA-METRAGEM

Art.11-Os proponentes interessados em inscrever projetos na categoria longa-metragem deverão apresentar suas propostas para uma das fases do processo de realização do filme, como produção ou finalização, obedecendo ao slimites estabelecidos abaixo:
I.Produção
a) Ficção/Animação - valor por projeto: R$ 1.350.000,00 (um milhão trezentos e cinquenta mil reais);

 b)  Documentário -  valor por projeto: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais);

II.Finalização– valor por projeto:R$ 300.000,00(trezentos mil reais);
§1º-Entende-se por longa-metragem: obra cinematográfica, no gênero ficção, animação ou documentário, com duração superior a70 (setenta) minutos, finalizada em película de 35mm ou em suportes digitais de alta definição–HD,com resolução 1.080x1.920pixels;por exemplo, 4K,2K, HDCAM SR, HDCAM, XDCAM, XDCAM EX, DVCPRO HD e HDV; não sendo admitidos nesta categoria formatos standard, tais como Digi Beta, DVCPRO 50, BetacamSR, Betacam, BetacamSX, DV Cam e Mini DV, dentre outros. A obra deve se destinar, prioritariamente, à exibição em salas de cinema;
§2º- Entende-se por produção todos os processos relativos à realização do filme,incluind oa fase de pré-produção, a fase de captaçãode imagens e sons, edição e finalização (incluindo cópias de exibição e registro na ANCINE de CPB – Certificado de Produto Brasileiro.

§3º- Os concorrentes deverão apresentar para Subcategoria Finalização trecho de 15 minutos de material audiovisual capturado do projeto que se deseja finalizar;
§4º- Entende-se por finalização todos os processos relativos à realização do filme após a captação de imagem e som, até a impressão de cópias para exibição e registro na ANCINE de CPB – Certificado de Produto Brasileiro.
§5º – Entende-se por filme de animação aquele em que os movimentos e performances desenvolvidos pelos personagens e elementos sejam criados pela técnica de animação quadro a quadro, seja esta uma animação tradicional, digital 2D, digital 3D ou stop motion, devendo a maioria dos personagens e/ou elementos que constituem o filme serem animados desta maneira, e a animação estar presente em pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do tempo do filme, não sendo consideradas como animação sequências de fotos e demais imagens não ilustradas ou ainda a captura de movimentos.

§6º- A empresa produtora proponente deverá apresentar no ato de inscrição a carta de anuência da equipe principal, constando, no mínimo, o:
I. Produtor;
II.Diretor;
III.Roteirista (exceto para os projetos de finalização).
§7º- As funções descritas nos incisos constantes do §6º deste artigo devem ser exercidas por, no mínimo, dois profissionais distintos dentre as funções citadas;
Art.12- Os projetos inscritos nas Subcategorias de Produção Ficção/Animação, Documentário e Finalização deverão possuir finalidade comercial;
Art.13- Para os projetos de obras cinematográficas de longa-metragem, será exigido para a contratação dos recursos do FSA contrato de distribuição com empresa distribuidora.

§1º Serão aceitos projetos distribuídos em regime de codistribuição, sendo a distribuidora interveniente no contrato a responsável pelo repasse de todas as receitas comerciais dos segmentos de mercado explorados.

§2º É expressamente vedada acelebração de contratos de sublicenciamento pela distribuidora no segmento de salas de cinema.

§3 ºNo caso de empresa produtora que também exerça a atividade de distribuidora, condição esta que deverá ser comprovada pelo registro da empresa na ANCINE, será permitido o acúmulo das duas funções pela mesma empresa. Neste caso, deverá ser encaminhada declaração de distribuição própria, na qual constem a discriminação expressa dos segmentos de mercado explorados (incluindo, necessariamente, o mercado de salas) e a remuneração do distribuidor/produtor e de seus eventuais associados. Quando da celebração do contrato de investimento do FSA, a empresa assumirá também as obrigações que caberiam à distribuidora. 

§4º No caso de distribuição própria pela empresa produtora ou empresa do mesmo grupo econômico, não será permitido o estabelecimento de comissão de distribuição.
CAPÍTULO V
DAS INSCRIÇÕES NA CATEGORIA PRODUTOS PARA TELEVISÃO

Art.14- Os proponentes interessados em inscrever projetos na categoria produtos para televisão deverão apresentar suas propostas para a realização integral do produto.
§1º- Entende-se por Produtos para Televisão: microsséries, séries de documentários e telefilmes produzidos em vídeo, com matriz de captação em Mini DV, Betacam, Betacam Digital, DV Cam, HDV, HDTV ou formato tecnologicamente superior, destinadas a exibição em canais de televisão;
§2º- Em relação a projetos para televisão será exigido para contratação dos recursos do FSA o pré-licenciamento de exibição da OBRA por emissora ou programadora de televisão, com todas as especificações pertinentes, de acordo com os valores e proporções mínimas em relação aos itens financiáveis e condições contratuais exigidas pelo FSA definidas nos itens 61, 62 e 64 do Capítulo IVe no item 132 do Capítulo VI do Regulamento Geral do PRODAV, observando-se que o prazo da primeira licença não deve ser superior a 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de emissão do CPB da obra audiovisual.
§3º- Entende-se por microssérie: produções deficção/animação sobre determinado tema, possuindo de três a cinco capítulos, com duração mínima de 8 minutos. Para inscrição nesta categoria deverá ser apresentado pelo menos o roteiro de um capítulo – devidamente registradona FBN - e os argumentos dos demais episódios.
§4º- Entende-se por série de documentários: produções no gênero documentário, sobre determinado tema, com pelo menos 03 episódios, com duração mínima de 24 minutos cada. Para inscrição nesta categoria deverá ser apresentado pelo menos o roteiro – devidamente registrado na  Fundação Biblioteca Nacional- FBN- de um capítulo e os argumentos dos demais episódios.
§5º- Entende-se portelefilme: obra documental, ficcional ou de animação, com no mínimo cinquenta e dois e no máximo cento e vinte minutos de duração, produzida para primeira exibição em meios televisivos, encerrada em si mesma, eexibida de forma não fragmentada em capítulos. Para inscrição nesta categoria deverá ser apresentado o roteiro completo - devidamente registrado na FBN.
Art.15 – Fica estabelecida a subcategoria: Desenvolvimento de Projeto para Televisão, para série, minissérie, microsséries, seriados e séries de documentários.
§1º- Entende-se por desenvolvimento de projeto para Televisão: a elaboração/estruturação de projetos de microssérie, minissérie, seriado ou série de documentários inédito, incluindo a elaboração dos roteiros e do projeto técnico, além da produção e finalização de um programa piloto, com minutagem adequada ao produto.
§2º- Os projetos desta subcategoria deverão se rinscritos por pessoa jurídica,nos moldes do Art.5º
Deste edital.
§3º - Os concorrentes deverão apresentar para concorrer à fase de desenvolvimento de projetos para televisão, além do projeto técnico preenchido em formulário padrão (ANEXOI):
I. Roteiro (ou pré-roteiro) do programa piloto ou do argumento da minissérie, microssérie, seriadoou série de documentário, registrado na Fundação Biblioteca Nacional;
II.Plano de Trabalho (descrevendo todas as ações e prazos necessários para o desenvolvimento do Projeto Técnico do Produto para TV – incluindo roteiro, cronograma, orçamento e previsão da inscrição para captação na Lei de Incentivo à Cultura Nacional – Lei do Audiovisual (LeiFederal8685/93)edemais mecanismosdeincentivonacionais;

Art.16–Os proponentes interessados em inscrever projetos na categoria Produtos para Televisão deverão apresentar seus projetos obedecendo aos valoreses tabelecidos abaixo:

I. Produtos para televisão: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais);

II. Desenvolvimento de projetos para televisão com piloto: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) – Os recursos do FSA deverão ser utilizados APENAS para pagamento das despesas de produção e finalização de pilotos audiovisuais.
Art.17- O proponente – empresa produtora – que concorrer à categoria de desenvolvimento de projeto para televisão, deverá inscrevê-lo ao final do processodedesenvolvimentoparacaptaçãonas Leis de Incentivo à Cultura Nacional - Lei do Audiovisual (Lei Federal 8685/93) e demais mecanismos de incentivo nacionais - ou apresentar contrato de patrocínio com empresa(s) privada e/ou pública para realização do produto. A inscrição para captação de recurso para realização do produto deverá ser anexada ao Relatório de Execução do projeto, no prazo máximo de 06(seis) meses, caso isso não aconteça, a mesma ficará sujeita à devolução do recurso recebido para o desenvolvimento, com as devidas atualizações monetárias, caso a Secretaria de Estado de Cultura entenda procedente.
CAPÍTULOVI
DO LOCAL, PRAZO, CRONOGRAMA E PROCEDIMENTOS DAS INSCRIÇÕES
Art.18 - O projeto audiovisual, bem como toda a documentação exigida, deverá ser apresentado em 1 (uma) via impressa e encaminhado unicamente por meio físico, dentro de envelope lacrado e identificado, protocolizado pessoalmente no Setor de Protocolos da SeCult-Goiás ou enviado por SEDEX dos Correios, sendo que neste caso, deve ser enviado entre os dias 20 de janeiro de 2014 e 09 de março de 2015.
Na parte externa do envelope enviado pelos Correios ou protocolizado pessoalmente deverá constar, em etiqueta impressa, os dados abaixo.

EDITAL Nº 1/2014 – Fundo Cultural

Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás
A/C: Superintendência Executiva – SeCult-GO

Endereço: Centro Cultura Marieta Telles Machado, Praça Cívica, nº 02, Setor Central – Goiânia – GO, CEP.: 74.003-010.

CATEGORIA:__________________________________

Subcategoria (quando houver):__________________________

Título do Projeto:____________________________________

Nome do Proponente:_________________________________

Município do Proponente:______________________________

Art. 19– Serão habilitadas as pessoas jurídicas que apresentarem a seguinte documentação, descrita a seguir como anexos 1, 2 e 3, deste Edital:

I – Formulário Padrão de Apresentacão de Proposta - Projeto técnico audiovisual
a) Anexo I–Projeto Técnico (para longas-metragens e produtos para televisão)
b) Anexo II – Cartas de Anuência

c) Anexo III – Orçamento

II – Currículo resumido do proponente, e de todos os integrantes da equipe principal do projeto (roteirista, diretor e produtor) e de todos os profissionais indicados como equipe do projeto no formulário padrão (Anexo I), com no mínimo de 01 (uma) lauda e máximo de 10 (dez) laudas cada e respectivas cartas de anuência (Anexo II).
III– Relação dos recursos obtidos por outras fontes que completem a fase do projeto pleiteada (valor e origem) no formulário padrão (Anexo I);

IV - Os projetos de obras audiovisuais concorrentes deverão conter, necessariamente, sob pena de desclassificação no processo de seleção:

a) Em caso de obras audiovisuais de ficção (filmes, microsséries e telefilmes): roteiro cinematográfico com divisão de cenas, com diálogos e textos de narração completos, devidamente registrado na FBN (exceto para os filmes que pleiteiam a fase de finalização);
b) Em caso de obras audiovisuais documentário: roteiro cinematográfico com previsão de estrutura, esboço dos textos de narração e indicação de possíveis depoimentos e entrevistas ou argumento para roteiro de documentário – mínimo de seis laudas e máximo de doze laudas, devidamente registrado na FBN – com indicação de pesquisa, descrição de perfil de personagens, quando couber, abordagem do tema (descrição da estrutura do documentário), exceto para os filmes que pleiteiam a fase de finalização);
c) Em caso de obras audiovisuais que utilizem técnicas de animação: roteiro cinematográfico com diálogos e textos de narração completos, devidamente registrados na FBN e, pelo menos, duas páginas de storyboard dofilme; indicação de estudos dos personagens, cenários, objetos e dos enquadramentos;
d) Em caso de série de documentários – roteiro(s) indicativo(s) completo - pelo menosdeumprograma que compõe a obra completa, devidamente registrado(s)  na FBN; além de argumento dos demais episódios que compõemasérie.
V. No caso de obras audiovisuais (longas ou produtos para TV) adaptadas de obra literária: comprovante de Cessão de Direitos de Adaptação de Obra Literária ou Promessa de Cessão, com prazo de validade de, no mínimo, 02 (dois) anos, com firma (do cessionário) reconhecida em cartório.
VI. No caso de produções audiovisuais com roteiro original (longas, médias ou produtos para TV): é obrigatório o comprovante de Registro do Roteiro na FBN – Fundação Biblioteca  Nacional  - sendo  válido  também o comprovante de pagamento da GRU  de registro  do roteiro ou do argumento emitido pela FBN.

VII. Termo de permissão para uso de imagem ou obra de pessoas físicas e/ou jurídicas que sejam o foco principal do projeto, de modo a garantir o direito autoral ou de imagem e a propriedadei ntelectual ou industrial das mesmas. 
VIII. Declaração de Compromisso Formal do proponente em complementar os recursos do projeto (ou fase) proposto, na hipótese dos custos totais excederem o valor do incentivo determinado, sem prejuízo dos prazos estabelecidos neste Edital.
IX. No caso das inscrições para as categorias de longa-metragem e produtos para televisão, será necessária a comprovação da inscrição do proponente (pessoa jurídica) na Agência Nacional de Cinema (ANCINE), como empresa produtora independente, nos termos da Instrução Normativa nº 91, de 1º de dezembro de 2010.
§1º - Todas as páginas do projeto técnico deverão estar rubricadas pelo proponente, incluindo todos os anexos, roteiros e comprovantes de currículos.
§2º- É facultado ao proponente anexar – no ato da inscrição - livros, CD’s, DVD’s e qualquer outro material impresso e/ou eletrônico que possa contribuir para o julgamento do projeto apresentado.
§3º - Os dados devem ser preenchidos (em fonte arial, tamanho10, modo  normal)  e impressos em formato A4;
§4º- As folhas do projeto devem estar devidamente montadas com duas perfurações em pasta com presilha metálica (pasta dobrada de dois furos).
§5º-O proponente deverá obrigatoriamente constar na equipe principal, na qual, além de proponente, deverá estar inserido em alguma outra atividade na execução do projeto.
§6º-Cada envelope conterá apenas 1 (uma) proposta, sendo descartados os envelopes que contenham 2 (duas) ou mais propostas.

§7º-Todas as informações prestadas pelo proponente estarão sujeitas a comprovação.

§8º-Serão de responsabilidade do proponente:

a) todas as despesas decorrentes de sua participação neste Edital;

b) a veracidade das informações e dos documentos apresentados, bem como sua comprovação, quando solicitada;

c) a guarda de cópia da proposta, documentos e de todos os anexos.

d) o gerenciamento de recursos de restrição de recebimento de e-mails (filtros, anti-spam etc.) que impeçam o recebimento de e-mails enviados pela Secretaria de Estado da Cultura.

§9º-Adocumentaçãoincompletaimplicaránaautomáticadesclassificaçãodoprojeto.
Art.20- Sópoderãoconcorreràfasedefinalizaçãodelonga-metragem, projetosque comprovem-via apresentação de material bruto captado (15 minutos – longa-metragem) a realização da fase de produção do projeto.
Art.21- As inscrições serão feitas separadamente para cada uma das categorias ou subcategorias descritas neste Edital.
Parágrafo Único- Entende-se por categorias e subcategorias as elencadas abaixo:
I – Categoria Longa-metragem, com assubcategorias:
a)Produção de ficção, documentário ou animação;
b)Finalização;
II–Categoria Produtos para Televisão, com as subcategorias:
a) Projetos de programas de TV, microsséries, séries de documentários e telefilmes;
b) Desenvolvimento de projeto para Televisão -elaboração/estruturação de projetos de
minissérie, microssérie, seriadoou série de documentários e ficção.
Art.22–Os prazos para realização deste Edital são estabelecidos no quadro a seguir:

	Etapa
	Datas / Prazos – Ano de  2014

	Apresentação de propostas em meio físico (pessoalmente ou via Sedex) 
	20/01/2015 a 09/03/2015

	Avaliação das propostas inscritas para habilitação no Edital nº 1/2014 – Fundo Cultural
	16/03/2015 a 02/04/2015

	Divulgação das propostas habilitadas
	10/04/2015

	Prazo para pedido de reconsideração
	13/04/2015 a 17/04/2015

	Análise dos pedidos de reconsideração da habilitação
	27/04/2015 a 08/05/2015

	Publicação das propostas habilitadas após análise dos pedidos de reconsideração
	13/05/2015

	Análise técnica para seleção das propostas 
	18/05/2015 a 19/06/2015

	Publicação das propostas selecionadas
	26/06/2015

	Recebimento de recurso da seleção
	29/06/2015 a 03/07/2015

	Análise dos pedidos de recurso da seleção
	08/07/2015 a 17/07/2015

	Publicação da lista definitiva de propostas selecionadas no Edital nº 1/2014 – Fundo Cultural
	30/07/2015

	Entrega da proposta ajustada para homologação da seleção e documentos obrigatórios para assinatura do convênio
	03/08/2015 a 14/08/2015

	Depósito dos recursos na conta-corrente do proponente, aberta especificamente para a execução do projeto
	De acordo com a disponibilidade orçamentária 

	Prazo de execução das propostas selecionadas
	Observar art. 46 do Edital n° 01/2014 – Fundo Cultural

	Apresentação da prestação de contas – SeCult/Goiás
	30 dias após o término do prazo de execução do projeto cultural

	Apresentação de prestação de contas - FSA
	Observar art. 54 do Edital n° 01/2014 – Fundo Cultural


Art.23-Limita-se a 02 (dois) o número máximo de projetos que podem ser apresentados por proponente pessoa jurídica.
§1º-Casoo proponente apresente mais que o número máximo de projetos os últimos inscritos serão desconsiderados.
§2º- Cada proponente de pessoa jurídica poderá ter aprovados até 02 (dois) projetos, contanto que em categorias ou subcategorias diferentes;
Art.24- Quanto ao Orçamento do projeto os Proponentes devem observar:
I-O orçamento deverá ser preenchido da forma mais detalhada possível, expressando com clareza a descrição, as quantidades e os custos dos serviços e materiais necessários à realização do projeto ou atividade. Não serão admitidos itens genéricos que não expressem com clareza a quantificação e os custos (unitários e totais) dos serviços e bens listados entre as linhas de despesa da Planilha orçamentária padrão (Anexo III do Edital nº 01/2014 – Fundo Cultural).
II- O orçamento, que contiver previsão de recursos não provenientes do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás e do FSA deverá, obrigatoriamente, conter a origem de tais recursos, sua quantificação e a destinação que será dada aos mesmos (anexo I).
III– As despesas com administração e gerenciamento do projeto em conjunto obedecerão ao percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor total do orçamento aprovado, conforme previsto em legislação federal (art.12, Lei 11.437/06).
IV- São considerados itens financiáveis, em projetos contemplados pela suplementação do FSA, todas as despesas relativas à produção da obra audiovisual até a sua conclusão, incluindo o desenvolvimento de projetos de conteúdo audiovisual e a remuneração dos serviços de gerenciamento e de execução do projeto.

V- São considerados itens não financiáveis, em projetos contemplados pela suplementação do FSA: despesas de agenciamento, colocação e coordenação, divulgação, distribuição e comercialização e despesas gerais de custeio da empresa proponente. 

VI– Não será admitido valor destinado a agenciamentod o projeto com recursos do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás e do FSA.
VII - Não serão aceitas despesas incompatíveis com a legislação pertinente, tais como:

a) Pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração a servidor ou empregado público ativo, integrante de quadro de pessoal de qualquer órgão ou entidade pública da administração estadual direta ou indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias vigente;
b) Pagamento ao proponente pessoa física ou representante legal de pessoa jurídica, salvo se no exercício de função especificamente técnica ou artístico-cultural na proposta;

c) Taxas de captação de recursos ou similar;

d) Trespasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto da proposta;

e) Taxas, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a recolhimentos fora do prazo;

f) Custos administrativos não condizentes com a natureza da proposta cultural;

g) Construção e/ou recuperação de bens imóveis que não estejam tombados;

h) Coquetel, confraternização, recepção social, passeio ou congêneres, salvo despesas com abastecimento de camarim que não incluam bebidas alcoólicas;

i) Despesas com divulgação que não sejam de caráter informativo, educativo ou de orientação, ou que constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ou que afrontem a legislação em vigor;

CAPÍTULO VII

DA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO

Art.25 - Todas as propostas inscritas serão apreciadas pela Comissão Especial de Habilitação das Propostas que deve avaliar se as exigências contidas no Capítulo VI do Edital nº 01/2014 foram devidamente cumpridas.

§1º - Para a composição da Comissão Especial de Habilitação das Propostas, a Secretaria de Estado da Cultura de Goiás escolherá de 03 a 05 nomes que serão nomeados através de ato próprio, observada a legislação vigente.

§2° - O prazo para apresentar pedido de reconsideração ao resultado da habilitação será de 5 (cinco) dias úteis após  divulgação (conforme data estipulada no Artigo 22). O formulário próprio para recurso do Edital nº 01/2014 – Fundo Cultural estará disponível no siteda Secretaria de Estado da Cultura (www.secult.go.gov.br).
§3° - Não serão adminitidas diligências ou juntadas de documentos nos pedidos de reconsideração.
§4º - O resultado da habilitação das propostas audiovisuais deste Edital será homologado pelo Secretário de Estado da Cultura, que fará Resolução específica a ser publicada no Site da Secretaria de Estado da Cultura.
Art. 26 - Todas as propostas habilitadas no Edital nº 01/2014 – Fundo Cultural serão submetidas à análise da Comissão Técnica de Avaliação de Projetos.

§1º-Para a composição da Comissão Técnica de Avaliação de Projetos, o CEC-GO (no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei nº 13.799/2001) escolherá de 3 a 5 nomes entre os indicados pelos próprios conselheiros e pela SeCult-Goiás, podendo ser realizada consulta as entidades culturais e fóruns setoriais afetos à área audiovisual.

§2º-O resultado da avaliação técnica das propostas audiovisuais deste Edital será homologado pelo Secretário de Estado da Cultura, que fará Resolução específica a ser publicada no siteda Secretaria de Estado da Cultura (www.secult.go.gov.br).

§3º - As propostas selecionadas, bem como a indicação das propostas suplentes, em ordem de classificação serão publicadas no siteda Secretaria de Estado da Cultura (www.secult.go.gov.br) mediante comunicação que contenha: nome do projeto e do proponente, município, pontuação obtida e valor do benefício, assim como o formulário próprio para recurso.
Art.27– Na análise do projeto técnico pela Comissão Técnica de Avaliação de Projetos serão considerados os seguintes aspectos – pontuados de1 a5 –com os respectivos pesos, podendo obter média final de até 90 pontos:
I – Qualidade e Viabilidade Técnica – peso 3
II – Qualidade Artística (e do roteiro, quando couber) do projeto – peso 3
III- Viabilidade Financeira – peso 2
IV- Exeqüibilidade (cronograma e orçamento) – peso 2

V- Visibilidade e repercussão do produto cultural (incluindo contrapartidas sociais e acessibilidade) –
Peso 2
VI- Geração de Trabalho e renda –peso1
VII- Currículos (proponentes, produtoras, integrantes da equipe básica do projeto e demais profissionais envolvidos) – peso 2

VIII – Promoção do Audiovisual no Estado de Goiás – peso 3
Art. 28–O prazo para apresentar recurso ao resultado da seleção será de 5 (cinco) dias úteis após  divulgação das propostas selecionadas (conforme data estipulada no Artigo 22). O formulário próprio para recurso do Edital nº 01/2014 estará disponível no siteda Secretaria de Estado da Cultura (www.secult.go.gov.br).

§1º–Após o período de apreciação dos pedidos de recurso (conforme data estipulada no Artigo 22), a SeCult-Goiás providenciará a homologação final do resultado contendo as propostas selecionadas no Diário Oficial do Estado de Goiás, através de ato do Secretário de Estado da Cultura. 

§2º-Os proponentes serão convocados pela Secretaria de Estado da Cultura - por meio eletrônico (e-mail)indicado no Formulário de apresentação de propostas - para que providenciem o envio dos ajustes indicados pelo CEC-GO ou pelas Comissões Especiais de Avaliação, além da entrega da documentação necessária à assinatura do Termo de Convênio, no prazo estipulado pelo artigo 22.

§3º-O proponente selecionado que não atender ao solicitado dentro dos prazos estipulados pelo cronograma deste Edital será automaticamente desclassificado, podendo ser substituído por proponente com proposta selecionada como suplente, observada a ordem de classificação.

Art. 29-A assinatura do Termo de Convênio (Anexo IV) do Edital nº 01/2014, disponível no site da SeCult-Goiás: www.secult.go.gov.br) estará condicionada ao atendimento da realização dos ajustes solicitados pelo CEC-GO ou pela Comissão Especial de Avaliação de Projetos, quando for o caso, referentes à apresentação de documentos e informações complementares, adequação de itens orçamentários, entre outros ajustes, visando o atendimento à legislação estadual aplicável e às normas deste Edital.

Parágrafo único - Para a assinatura do Termo de Convênio (Anexo IV), disponível no site da Secretaria de Cultura (www.secult.go.gov.br), o proponente selecionado será convocado para apresentar, no prazo estipulado pelo artigo 22, os seguintes documentos:

a) Proposta impressa, com as adequações solicitadas pelo CEC-GO ou pela Comissão Especial de Avaliação de Projetos, visando o atendimento à legislação de referência e com todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente.

b) Cópia de CNPJ da pessoa jurídica proponente.

c) Cópia de RG e CPF do(s) representante(s) legal(is).

d) Cópia de Contrato Social ou Estatuto, devidamente registrados (JUCEG ou cartório), e demais alterações. 

e) Ata de designação do(s) representante(s) legal(is), no caso de pessoa jurídica sem fins lucrativos.

f) Cópia do registro comercial para empresas individuais.

g) Comprovante de regularidade junto ao INSS / Certidão Negativa de Débito (CND), podendo ser impressa a partir do site www.previdenciasocial.gov.br.

h) Comprovante de regularidade junto ao FGTS / Certidão de Regularidade Fiscal (CRF), podendo ser impressa a partir do site www.caixa.gov.br.

i) Comprovantes de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

j) Comprovação de regularidade com o TST – Tribunal Superior do Trabalho / Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo ser impressa a partir do site www.tst.jus.br/certidao.

k) Comprovante de abertura de conta corrente específica, contendo nome do proponente, CNPJ, banco, número da agência e da conta e data de abertura, que deve ser posterior à data da publicação do resultado deste Edital no Diário Oficial do Estado de Goiás.

l) Declarações obrigatórias indicadas no formulário de apresentação de propostas assinadas pelo proponente.

m) Declaração de inexistência de débitos com concessionárias de serviços públicos (CELG e SANEAGO);

n) Declaração de inexistência de débitos relativos à Lei Goyazes e ao Fundo Cultural.

Art.30- Para cada projeto das categorias longametragem ou produto de televisão selecionado será assinado contrato de investimento entre o proponente e o agente financeiro do FSA, o BRDE, contendo as condições estipuladas na minuta de contrato disponibilizada no seu sítio eletrônico, tendo como objeto o investimento para a produção da obra audiovisual e a correspondente participação do FSA nas receitas.

§1ºA proponente deverá apresentar para contratação dos recursos do FSA os documentos relacionados nos Anexos A e B.

§2ºA proponente deverá comprovar o financiamento, incluindo os recursos do FSA, de no mínimo 80% (oitenta por cento) da parte brasileira dos itens financiáveis, conforme documentação prevista no Anexos B.

§3ºAs proponentes deverão estar, ainda, adimplentes perante a ANCINE, o FSA e o BRDE, além de comprovar regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista, para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e no CADIN (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais).

§4ºNo caso de projeto já aprovado pela ANCINE para captação de recursos incentivados federais e selecionados anteriormente pelo FSA e, no entanto, o saldo a captar seja inferior ao montante previsto de recursos do Fundo será exigido o remanejamento das fontes dos recursos na ANCINE.

§5ºCaso o projeto não tenha saldo a captar relativo ao montante aprovado do investimento total do FSA, a proponente será comunicada pela ANCINE e deverá manifestar interesse na contratação do novo valor do investimento.

§6ºSerá exigida para a contratação a análise técnica da compatibilidade entre o orçamento e o roteiro, a ser realizada pela Secult-Goiás, salvo se o projeto já estiver aprovado para captação de recursos incentivados pela ANCINE.

§7ºSerá verificado ainda para contratação dos recursos do FSA a observância das regras relativas aos direitos sobre os conteúdos audiovisuais prevista no Capítulo VI do Regulamento Geral do PRODAV.

§8ºPara projetos aprovados pela ANCINE a partir da vigência do novo Sistema de Aprovação de Projetos estabelecido após a publicação da Instrução Normativa no 99, de 29 de maio de 2012, a aprovação da etapa de análise complementar dispensa as análises de orçamento e de direitos previstas nos itens§6º e §7º.
§9ºAs proponentes participarão do contrato de investimento na condição de responsáveis pela execução operacional, gerencial e financeira do projeto e pelas obrigações relativas ao repasse das receitas decorrentes da exploração comercial da obra.

§10ºNo caso de obras cinematográficas de longa-metragem, o contrato de investimento terá como interveniente a empresa distribuidora, que assumirá a responsabilidade pelo lançamento comercial da obra, pelo fornecimento de informações relativas aos seus resultados comerciais e pela operacionalização dos repasses ao FSA das receitas comerciais geridas por ela, mantida a responsabilidade da proponente pelo cumprimento dessas obrigações.

§11ºA empresa produtora, no que lhe couber, deverá observar, nos contratos e acordos com terceiros, a participação do FSA na Receita Líquida do Produtor (RLP) auferida na comercialização da obra.

§12ºPara fins de cumprimento da previsão normativa relativa à logomarca, deverão ser observadas as disposições previstas no Manual de Aplicação da Logomarca da ANCINE e as do BRDE e da Secult-Goiás.

§13ºA proponente terá prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para apresentar as condições para a contratação do investimento do FSA, contados a partir do desembolso dos recursos pelo Secult-Goiás.
CAPÍTULO VIII
DASCONTRAPARTIDAS
Art.31–Para fins desse edital, entende-se como principal contrapartida a realização plena das atividades propostas pelo proponente dentro do prazo estipulado e em consentimento com todas as cláusulas deste edital.
Art.32-Todos os produtos audiovisuais decorrentes dos projetos selecionados, deverão conter as logomarcas do Governo do Estado de Goiás e da Secretaria de Estado da Cultura, além da menção expressa ao apoio do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás, com destaque e de acordo com o modelo a ser fornecido pela SeCult-Goiás.
Art.33–Para fins de cumprimento da previsão normativa relativa à logomarca, deverão ser observadas as disposições previstas no Manual de Aplicação da Logomarca da ANCINE e as do BRDE e da Secult-Goiás. 

Art.34 – Todos os projetos deverão utilizar, no seu processo de produção, pelo menos 60% (sessenta por cento) de artistas e técnicos domiciliados em Goiás, observadas as particularidades de cada categoria.

Parágrafo único - Caso o proponente observe que não é possível cumprir com a meta de 60% da equipe – conforme enunciado no caput deste artigo – o mesmo deverá encaminhar document à Secult-Goiás, justificando por que é inviável cumprir a meta. A Secult-Goiás pronunciará parecer deferindo ou não o pedido do proponente.
Art.35 – Todos os proponentes contemplados deverão doarà Secretaria de Estado da Cultura: 02 (duas) cópias arquivo MOV H264 ou suporte tecnologicamente superior e outras 03 (três) em DVD para arquivo, com cópias do produto patrocinado, que poderão ser reproduzidos para doações à bibliotecas públicas e outras instituições de ensino do Estado de Goiás.
Art.36- As Secretarias de Cultura e de Educação do Estado de Goiás terão direito a exibir todos os produtos audiovisuais resultantes deste edital, sem ônus e sem exclusividade, em eventos de promoção do Estado de Goiás e em outros eventos de natureza cultural e/ou educativa sem fins lucrativos promovidos por essas instituições, em ações de difusão do audiovisual goiano, de formação de cidadania e ampliação de acesso aos bens culturais, bem como em oficinas para a formação de mão-de-obra, que contem como apoio do Governo do Estado de Goiás.
Parágrafo único – No caso de longa-metragem, as exibições previstas no caput destes artigos e darão após seu lançamento comercial no circuito de salas de cinema e em Home Vídeo,o que deverá ocorrer em até 02 (dois) anos a partir da data de seu lançamento oficial, sendo que, após este período, as exibições referidas nos itens citados poderão ocorrer.
Art.37– A Secretaria de Estado da Cultura, o Conselho Estadual de Cultura e o Governo do Estado de Goiás, poderão mencionar seu incentivo ao produto incentivado pelo  edital nas suas campanhas de comunicação, inclusive utilizando imagens da produção, no contexto do produto audiovisua le seu making off, sem qualquer ônus.

CAPÍTULO IX
DOS IMPEDIMENTOS E EXCLUSÕES
Art.38- É vedada a inscrição de projetos e/o participação na Equipe Principal, de todos aqueles integrantes do quadro de funcionários da Secretaria de Estado da Cultura (incluindo-se os terceirizados, bolsistas, os ocupantes de cargos comissionados e demais profissionais que tenham vínculos diretos com a Secult), dos membros da Comissão Especial de Avaliação de Projetos, membros do Conselho Estadual da Cultura, bem como de seusr espectivos cônjuges e parentes de primeiro grau.
Art.39- Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos ou participarem da equipe principal, aquelas cujos sócios, diretores ou administradores, sejam cônjuges, parentes de primeiro grau ou membros efetivos da Comissão Especial de Avaliação de Projetos, ou da Secretaria de Estado da Cultura (incluindo-se os terceirizados, bolsistas, ocupantes de cargos comissionados e demais profissionais que tenham vínculos diretos com SeCult-Goiás) ou ainda do Conselho Estadual da Cultura.

Art.40- Poderão ser desclassificadas pela Comissão Especial de Habilitação das Propostas, Comissão Técnica de Avaliação dos Projetos, pelo Conselho Estadual de Cultura e/ou pela Secretaria de Estado da Cultura as propostas:

§1º - Que não cumprirem todas as exigências específicas (apresentação de textos informativos e demais documentos obrigatórios) das categorias e subcategorias nas quais tenham sido inscritas, conforme estipulado no Anexo I deste Edital;

§2º - Que não cumprirem o previsto artigo 19 parágrafo 5º, que determina a obrigatoriedade de presença do proponente na ficha técnica, exercendo alguma função dentro da equipe principal do projeto;

§3º - Que forem encaminhadas em envelopes que apresentem duas propostas ou mais;

§4º - Que não apresentarem currículo e cópias dos comprovantes de atividades culturais do proponente ou do director/produtor/roteirista, quando requerido, de forma a subsidiar a análise e pontuação do projeto;

§5º - Que não apresentarem os currículos e cartas de anuência (em conformidade com o modelo disponibilizado no site da SeCult-Goiás) dos membros indicados na equipe principal do projeto, conforme informado no campo apropriado à ficha técnica do Formulário para apresentação de propostas;

§6º - Que tenham início previsto antes do prazo de divulgação do resultado dos projetos selecionados, observando-se os prazos do artigo 22;

§7º - Que tenham previsão de data de término de execução superior aos limites, prazo que deverá ser contado a partir da data de depósito do recurso na conta corrente do proponente;
§8º - Cujo Formulário de Apresentação de Propostas – Projeto Técnico Audiovisual e demais Anexos deste Edital estiverem preenchidos de modo incompleto ou inadequado, prejudicando a avaliação e o entendimento do que se pretende com a execução da proposta;
§9º - Que não apresentarem carta de anuência / termo de permissão para uso de imagem ou obra (em conformidade com o modelo disponibilizado no site da SeCult-Goiás) citados no projeto, sejam de pessoas físicas ou jurídicas, constando a forma de veiculação da imagem ou da obra, de modo a garantir o direito autoral ou de imagem e a propriedade intelectual ou industrial;

§10º - Que não apresentarem um resumo da ação pretendida no Formulário de apresentação de propostas, fornecendo texto obrigatório a ser utilizado nas peças de comunicação da SeCult-Goiás que fizerem a divulgação das propostas beneficiadas pelo Fundo de Arte e Cultura.

§11º - Que não apresentarem a declaração de inexistência de débitos relativos à Lei Goyazes e ao Fundo Cultural.

CAPÍTULO X
DA EXECUÇÃO DO PROJETO AUDIOVISUAL

Art. 41- Para a assinatura do Termo de Convênio (Anexo VI), disponível no site da Secretaria de Cultura (www.secult.go.gov.br), o proponente selecionado será convocado para apresentar, no prazo estipulado pelo artigo 22, portando os documentos descritos no artigo 29 parágrafo único.

Parágrafo único -  A documentação deverá ser entregue pessoalmente ou enviada por SEDEX dos Correios para o indicado no artigo 18 deste Edital.

Art.42- O pagamento do aporte do FUNDO CULTURAL será efetuado ao proponente selecionado em uma única parcela no valor total do apoio atribuído ao projeto e deverá ser depositado na conta corrente indicada após assinatura do Termo de Convênio com a SeCult-GO. 

Art.43- O apoio concedido poderá ser acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e/ou concedidos por outros programas federais, estaduais e municipais.

Art.44– Os prazos previstos na tabela do artigo 22 e de execução dos projetos poderão ser prorrogados por ato do Secretário de Cultura, mediante justificativa fundamentada.
Art.45-  O proponente que for selecionado nas categorias de longa-metragem e produtos de televisão terá prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para apresentar as condições para a contratação do investimento do FSA, contados a partir do desembolso dos recursos pela Secult Goiás.

Art.46 - O proponente deverá comprovar a conclusão da obra, mediante apresentação de CPB emitido pela ANCINE, classificando a OBRA na categoria “Brasileira independente constituinte de espaço qualificado”, nos seguintes prazos a partir do desembolso dos recursos pela Secult Goiás:

a) 12 (doze) meses para programas de TV e pilotos de obras seriadas; 

b)  18 (dezoito) meses para séries e longa-metragem de ficção e documentários; e 

c)  30 (trinta) meses para obras de animação. 

Art. 47 - “O retorno dos valores investidos pelo FSA será definido de acordo com as normas dispostas na Seção VIII do Capítulo IV do Regulamento Geral do PRODAV.”

CAPÍTULO XI
DA FISCALIZAÇÃO, EXECUÇÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS E ATESTADO DE EXECUÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS

Art. 48– A prestação de contas final do projeto para a SeCult/Goiás deverá ocorrer num período de até 30 dias após o término do prazo de execução do projeto audiovisual e se dará mediante a apresentação de:

a)  Relatório detalhado sobre as atividades realizadas, assinado pelo dirigente da instituição responsável, juntamente com documentação comprobatória (fotografias, cartazes, catálogos, material de imprensa, entre outras peças que demonstrem que o projeto cultural foi realizado conforme a proposta aprovada);

b)  Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;
c) Comprovantes de pagamento das despesas relativas ao projeto em conformidade com a planilha orçamentária padrão apresentada para homologação do resultado, observando as considerações do CEC-GO ou das Comissões Especiais de Avaliação de Projetos;

d) Comprovantes de pagamento das despesas relativas ao projeto com os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos, observando as considerações do CEC-GO ou das Comissões Especiais de Avaliação de Projetos;

e) Relação de bens permanentes e de consumo adquiridos com os recursos, bem como dos provenientes da aplicação financeira, quando for o caso;
f) Relação de serviços de terceiros com os recursos,  bem como dos provenientes da aplicação financeira, quando for o caso;
g)  Extrato da conta bancária específica, do período do recebimento até o último pagamento, demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária;
h) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos auferidos no período e demonstrando a conta zerada;
i) Relação de localização dos bens adquiridos;
j) Termo de compromisso por meio do qual o proponente fica obrigado a manter os documentos relacionados ao projeto pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada a prestação de contas;
Parágrafo único - A documentação referente à prestação de contas deverá ser encaminhada exclusivamente ao endereço indicado no artigo 18.

Art. 49 - A utilização dos recursos sem o cumprimento da atividade audiovisual que objetivou a concessão do benefício ensejará a não aprovação da prestação de contas.

Art. 50 - O beneficiário restituirá o valor recebido, atualizado desde a data do recebimento dos recursos, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável aos débitos com a Fazenda Estadual, sem prejuízo de adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis, nos seguintes casos:


a) descumprimento de qualquer condição constante no Edital;


b) inobservância de dispositivos legais aplicáveis à concessão do apoio;


c) constatação, em qualquer tempo, de falsidade documental, de inadimplência do beneficiado junto aos órgãos estaduais, ou de gravidade que incorra em prejuízo ao objetivo proposto;


d) não apresentação ou não aprovação da prestação de contas;


e) utilização dos recursos após o prazo de execução do projeto ou em atividades não previstas neste Edital, bem como em atividades não aprovadas pelo CEC-GO ou pelas Comissões Especiais de Avaliação de Projetos, ou em despesas divergentes ao objeto a que se propôs o projeto.

Art. 51 - Cabe à SeCult-Goiás, além de disponibilizar os recursos para apoio financeiro à proposta selecionada, a emissão de deliberação final sobre as prestações de contas apresentadas.

Art. 52 - Estabelecer expressamente que, para fins da previsão normativa relativa ao Depósito Legal, a cópia final da obra audiovisual deverá respeitar os seguintes suportes e sistemas:

a) finalização em película cinematográfica com bitola de 35 mm (trinta e cinco milímetros) e finalização em sistema digital de alta definição; ou

b) finalização em sistema digital de alta definição, no caso de obras com previsão de exibição exclusiva no circuito de salas com projeção digital; ou

c) finalização em fita magnética suporte BETA, sistema digital, NTSC ou em fita magnética, sistema digital de alta definição, no caso de obras audiovisuais não publicitárias com destinação inicial diferente do Segmento de Mercado Audiovisual - Salas de Exibição.
Parágrafo Único: A cópia final da obra audiovisual entregue para fins de Depósito Legal, em sistema digital de alta definição, deverá conter necessariamente dispositivos de legendagem descritiva e audiodescrição que assegurem a acessibilidade por deficientes auditivos e visuais.

Art. 53 - As sanções e penalidades decorrentes da incorreta execução física e financeira do projeto estão dispostas na minuta de contrato de investimento do FSA, disponível no sítio eletrônico do BRDE.

CAPÍTULO XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS INVESTIDOS PELO FSA

Art. 54 - A proponente responsável pelo projeto selecionado deverá apresentar ao BRDE o conjunto de documentos que proporcionem a aferição do cumprimento do objeto e da finalidade do projeto e a correta e regular aplicação dos recursos investidos pelo FSA até o dia 15 (quinze) do quinto mês seguinte à data de conclusão da obra.

Art. 55- A prestação de contas dos recursos do FSA será analisada pelo BRDE de acordo com as normas do banco e aquelas específicas do FSA, sendo aplicadas, subsidiariamente, as regras da ANCINE.

Art. 56- Apenas serão admitidos documentos fiscais que comprovem despesas realizadas no prazo compreendido entre a data de encerramento das inscrições de projetos e até 4 (quatro) meses após a data de conclusão da obra, entendida como a data de liberação do Certificado de Produto Brasileiro (CPB), excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
CAPÍTULOXIII
DISPOSIÇÕESGERAIS
Art.57-É recomendável que os proponentes apresentem formatos comunicacionais e prevejam estruturas físicas acessíveis para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiência, em suas múltiplas especificidades, seja auditiva, visual, motora ou intelectual.

Art.58-As demais obrigações a serem assumidas pelo proponente selecionado estão previstas em cláusula das OBRIGAÇÕES do Termo de Convênio (ANEXO IV), assim como no contrato de investimento do FSA, disponível no sítio eletrônico do BRDE.
Art.59-Para todos os efeitos integram o presente Edital os Anexos abaixo especificados, todos disponíveis no site da Secretaria de Estado da Cultura (www.secult.go.gov.br):

a) Anexo I–Projeto Técnico (para longas-metragens e produtos para televisão)
b) Anexo II – Cartas de Anuência

c) Anexo III – Orçamento

d) Anexo VI – Termo de Convênio

e) Anexo A – Documentos para contratação

f) Anexo B – Comprovante de captação

Art. 60 - Os recursos financeiros para a proposta selecionada serão repassados conforme cláusula da LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS do Termo de Convênio (ANEXO IV).

Art. 61 - A Secretaria de Estado da Cultura de Goiás será responsável pela gestão dos procedimentos desta seleção, bem como pelo acompanhamento e fiscalização da execução do projeto ou atividade, deliberação sobre alterações solicitadas e pela emissão de parecer técnico sobre prestações de contas parciais e final apresentadas pelo proponente.

Art. 62 - Após assinado o Termo de Convênio (ANEXO IV), as alterações no plano de trabalho devem ser aprovadas previamente pela Secretaria de Estado da Cultura de Goiás.

Art. 63 – Os bens e materiais permanentes adquiridos com recursos do advindos do Edital nº 01/2014 – Fundo Cultural serão incorporados ao patrimônio da SeCult/Goiás, a quem caberá deliberar sobre sua destinação, inclusive sobre a doação de tais bens e materiais ao proponente, mediante apreciação de pedido formal e fundamentado, justificando a destinação pretendida, formas de utilização e público a ser beneficiado pela doação, entre outras informações.
Art. 64 - O proponente selecionado deverá manter seus dados atualizados até a aprovação da prestação de contas final do projeto ou atividade.
Art.65–Os projetos não selecionados poderão ser devolvidos ou utilizados para o levantamento de dados a serem cadastrados no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC), ficando a critério da Secretaria de Estado da Cultura de Goiás.
Art.66-O presente edital entrará em vigor apartir da data de sua publicação no Diário Oficial do
Estadode Goiás.

Art. 67 - A eventual revogação deste Edital, por motivo de interesse público, ou sua anulação, no todo ou em parte, não implica direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
Art. 68- A inscrição implicarána aceitação, por partedo proponente, de todas  as condições estipuladasno presenteEdital.
Art. 69 - Os casos omissos relativos a este Edital serão decididos pelo Secretário de Cultura, observada a legislação pertinente, bem como a ANCINE e o BRDE.
Goiânia, 23 de dezembro de 2014.
Aguinaldo Caiado de Castro Aquino Coelho

Secretario de Cultura
ANEXO I

PROJETO TÉCNICO AUDIOVISUAL

Programa de Fomento à Produção Audiovisual de Goiás – 1/2014

	1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

	TÍTULO DO PROJETO:     

	CATEGORIA:     

	SUBCATEGORIA:     


	2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	PESSOA JURÍDICA
	2.1 Instituição/Razão Social
	2.2 CNPJ

	
	
	

	
	2.3 Conforme Estatuto/ Contrato Social

	
	 FORMCHECKBOX 
 Sem fins lucrativos                          FORMCHECKBOX 
 Com fins lucrativos

	
	2.4 Endereço

	
	

	
	2.5 Município
	2.6 UF
	2.7 CEP

	
	
	
	

	
	2.8 Telefone da Instituição
	2.9 Fax da Instituição
	2.10 Site da Instituição

	
	
	
	

	
	2.11 Nome do Dirigente
	2.12 C.P.F.

	
	
	

	
	2.13 Carteira Identidade
	2.14 Data de emissão
	2.15 Órgão expedidor

	
	
	
	

	
	2.16 Telefone do Dirigente
	2.17 Tel. Celular Dirigente
	2.18 Endereço eletrônico (e-mail)

	
	
	
	

	
	2.19 Cargo ou Função

	
	

	
	2.20 Endereço residencial

	
	

	
	2.21 Município
	2.22 UF
	2.23 CEP

	
	
	
	


	2. SEGMENTO AUDIOVISUAL

	 FORMCHECKBOX 
 Longa-metragem

	 FORMCHECKBOX 
 Produção – Ficção
	 FORMCHECKBOX 
 Produção – Documentário
	 FORMCHECKBOX 
 Produção – Animação

	 FORMCHECKBOX 
 Finalização
	
	

	 FORMCHECKBOX 
 Produtos para televisão
	
	

	 FORMCHECKBOX 
 Microsséries
	 FORMCHECKBOX 
 Séries Documentais
	 FORMCHECKBOX 
 Telefilmes

	 FORMCHECKBOX 
 Desenvolvimento com piloto
	
	


	3. RESUMO

(O QUE – Apresentar uma síntese do projeto, de forma clara e sucinta em no máximo 5 linhas)

ATENÇÃO: este texto poderá ser utilizado pela SECULT para comunicação ao público em geral


	


	4. DESCRIÇÃO DO PROJETO

(O QUE - Descrever o que deseja realizar, detalhando as ações da proposta)

	


	5. OBJETIVOS DO PROJETO

(PARA QUE - Indicar o que se pretende alcançar com a realização da proposta)

	


	6. JUSTIFICATIVA
(POR QUE - Esclarecer as circunstâncias que levam à realização da proposta, explicitando os motivos que favorecem a sua execução, os motivos para sua proposição na(s) cidade(s) onde ocorrerão as atividades e no Estado de Goiás. Informe a contribuição do projeto, destacando o que o diferencia e justifica o aporte de recursos públicos). 

	


	7. EXTIMATIVA DE PÚBLICO
 (Caso deseje, informe, por exemplo, faixa etária, renda e características que considere importantes para entender a proposta.)

	


	8. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

(Descrever os passos a serem seguidos, permitindo a clara compreensão de como será realizada a proposta.

Identificar os profissionais, serviços e materiais necessários para cada etapa, de acordo com o orçamento).

	Descrição das Atividades
	Início
	Fim

	1. Desenvolvimento

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	2. Pré-Produção

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	3. Produção

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	4. Pós-produção

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	8.1 Duração do Projeto

	Início*:     /     /                                                  Término:     /     /     


	9. FICHA TÉCNICA 
(Relacionar os profissionais responsáveis pela execução do projeto e sua função, de acordo com o orçamento)

	Nome completo
	Função

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	10. GERAÇÃO DE RENDA

	Empregos diretos
	Empregos indiretos

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	11. PLANO DE DISTRIBUIÇÃO

(Descrever as estratégias de distribuição do bem cultural realizado com apoio do Fundo de Cultura)

	


	12. RECURSOS UTILIZADOS NO PROJETO

(Informe o plano de aplicação de recursos do projeto e suas fontes)

	Orçamento

	(preencher em planilha específica – Anexo III, informando aqui apenas os valores totais)

	Quadro resumo

	Fonte de recursos
	Valor
	Percentual

	Recursos solicitados ao Fundo de Arte e Cultura
	R$
	%

	Recursos solicitados à Ancine por meio da Suplementação deste edital
	R$
	%

	Recursos próprios do proponente
	R$
	%

	Patrocínio ou doações sem incentivo fiscal
	R$
	%

	Incentivo originário do MINC
	R$
	%

	Incentivo originário de prefeituras (leis de incentivo)
	R$
	%

	Incentivo originário do estado (lei goyazes ou outros programas de fomento)
	R$
	%

	Outras Fontes (especificar abaixo)
	R$
	%

	TOTAL
	R$
	100%


	13.   INFORMAÇÕES SOBRE APOIOS FINANCEIROS DE OUTRAS FONTES

(Informe se o projeto já foi beneficiado ou encontra-se em tramitação em algum mecanismo de apoio, como o Fundo de Cultura, Programa Goyazes, Lei Rouanet, FNC, leis municipais de incentivo e/ou outros mecanismos existentes)

	Ano
	Mecanismo
	Projeto/ Nº
	Situação
	Valor

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	14. OBSERVAÇÕES ADICIONAIS, CASO NECESSÁRIAS

(Acrescente informações que considerar necessárias para a avaliação do projeto e que não se enquadrarem nos demais campos do formulário, inclusive se o mesmo conta com parcerias ou apoios de outras instituições)

	


	15. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS, INTEGRANTES DO PROJETO CULTURAL

	Eu,                                                      , na condição de proponente ou de responsável legal da instituição proponente, inscrito(a) no CPF nº                                    , declaro, sob as penalidades da Lei, que:

1.
Comprometo-me a cumprir as exigências previstas em toda a legislação, assim como na Lei nº 15.633/2006, alterada pela Lei nº 18.021/2013, no Decreto nº 7.610/2012 e no Edital nº 1/2014, bem como em seus anexos.

2.
Em todo o material de apresentação e divulgação do projeto constarão, obrigatoriamente, o apoio institucional do Governo do Estado de Goiás, da Secretaria de Estado da Cultura e do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás;

3.
Estou ciente de que os bens culturais resultantes dos projetos incentivados, na forma da lei, são públicos e os produtos deles resultantes estarão à disposição do público em geral;

4.
No prazo de 30 (trinta) dias do término do projeto incentivado, será apresentada à Secretaria de Estado da Cultura, a prestação de contas final dos recursos recebidos e despendidos, bem como o relatório e o cronograma de execução;

5.
Na condição de proponente, não estou em situação de mora ou de inadimplência junto à Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, ao Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

6. Todas as informações aqui prestadas, no projeto e em seus anexos, são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, podendo, a qualquer momento, ser comprovadas;

7. Estou ciente que o formulário de inscrição e a planilha orçamentária padrão do Edital nº 1/2014 devem ser apresentados com os textos informativos e demais documentos específicos de cada área cultural, conforme solicitado na linha de ação e modalidade em que inscrevo esta proposta (Anexo I), sem os quais a análise e a tramitação do projeto ficarão prejudicadas por minha exclusiva responsabilidade;

8. Não me encontro em situação de mora ou de inadimplência junto à Administração Pública Estadual, relativa a outros recursos anteriormente repassados.



	Data/ local
	Assinatura

	
	


ANEXO II

Modelos de cartas de aceite
Programa de Fomento à Produção Audiovisual de Goiás – 1/2014

Esse modelo deve ser impresso e assinado por todos os membros da equipe que são citados na ficha técnica (campo 9 do Formulário Projeto Técnico – Anexo I do Edital), sob pena de desclassificação do projeto. Além desta carta de aceite, todos os membros citados também devem apresentar um currículo resumido de sua atuação para ser anexado à proposta.
CARTA DE ACEITE

Eu, ____________________________ portador do RG nº _______________ emitido pela __________________, e CPF n°_______________, declaro ter conhecimento do projeto cultural: _________________________________, conforme inscrito e apresentado por (nome do proponente):________________________________.

Na ocasião, declaro estar ciente de minha participação como________________________________ (citar a função a ser exercida pela pessoa que assina a carta, na execução do projeto. Exemplo: produtor, diretor, ator, roteirista, co-autor, ilustrador, fotógrafo, ministrante de oficina – citar tema, curador, jurado, membro da comissão de seleção ou premiação, coordenador pedagógico, instrutor, iluminador, sonoplasta, cenotécnico, contra-regra, maquinista, organizador da coletânea, diretor de arte, arranjador, compositor, músico, etc).

Caso julgue necessário, quem assina a carta também poderá informar o valor a ser cobrado pela participação no projeto.

_______________, ____ de _______________ de 201_.

                                                    (Local)   




______________________________________



      Assinatura do Participante – Membro da Equipe

	Instrução Normativa nº 22

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ORÇAMENTO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Obs: Todos os itens apresentados deverão estar detalhados, como o exemplo do item 2.1.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Itens
	Descrição dos Itens
	qtde
unid/s
	unidade
	qtde 
item
	Valor
unitário
	Sub-Total
	Total

	1
	 
	Desenvolvimento de Projeto
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	1.1
	 
	Roteiro
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	1.1.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	1.2
	 
	Pesquisa
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	1.2.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	2
	 
	Pré-Produção
	 
	 
	 
	 
	 
	20,00

	2.1
	 
	Equipe
	 
	 
	 
	 
	20,00
	 

	 
	2.1.1
	Produtor
	2
	mês
	1
	1,00
	2,00
	 

	 
	2.1.2
	Diretor
	2
	mês
	1
	1,00
	2,00
	 

	 
	2.1.3
	Ass. Produção
	8
	semana
	2
	1,00
	16,00
	 

	2.2
	 
	Alimentação
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	2.2.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	2.3
	 
	Hospedagem
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	2.3.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	2.4
	 
	Passagens Aéreas
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	2.4.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	2.5
	 
	Transporte
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	2.5.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	2.6
	 
	Despesas de Produção
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	2.6.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3
	 
	Produção e Filmagem
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	3.1
	 
	Equipe
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.1.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.2
	 
	Elenco Principal
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.2.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.3
	 
	Elenco Coadjuvante
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.3.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.4
	 
	Elenco Secundário
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.4.2
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.5
	 
	Figuração
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.5.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.6
	 
	Cenografia
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.6.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.7
	 
	Figurino
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.7.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.8
	 
	Maquiagem
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.8.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.9
	 
	Equipamento
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.9.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.10
	 
	Material Sensível
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.10.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.11
	 
	Laboratório
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.11.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.12
	 
	Alimentação
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.12.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.13
	 
	Transporte
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.13.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.14
	 
	Passagens Aéreas (trecho)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.14.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.15
	 
	Hospedagem (locais)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.15.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	3.16
	 
	Despesas de Produção
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	3.16.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4
	 
	Pós-Produção
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4.1
	 
	Equipe
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.1.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.2
	 
	Material sensível
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.2.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.3
	 
	Laboratório de imagem
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.3.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.4
	 
	Estúdio de som / efeitos sonoros
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.4.2
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.5
	 
	Edição de imagens / som
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.5.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.6
	 
	Letreiros/créditos
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.6.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.7
	 
	Efeitos de imagem / som
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.7.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.8
	 
	Música original
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.8.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.9
	 
	Direitos autorais de obra musical
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.9.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.10
	 
	Alimentação
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.10.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.11
	 
	Transporte
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.11.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.12
	 
	Passagens Aéreas (trecho)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.10.2
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	4.13
	 
	Hospedagem (locais)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	4.10.3
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5
	 
	Despesas Administrativas
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	5.1
	 
	Advogado
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.1.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.2
	 
	Aluguel de base de produção
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.2.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.3
	 
	Contador
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.3.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.4
	 
	Controller
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.4.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.5
	 
	Cópias e Encadernações
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.5.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.6
	 
	Correio
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.6.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.7
	 
	Depto Pessoal/Auxiliar Escritório
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.7.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.8
	 
	Material de Escritório
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.8.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.9
	 
	Mensageiro / Courrier
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.9.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.10
	 
	Secretaria
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.10.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	5.11
	 
	Telefone
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	5.11.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	6
	 
	Tributos e Taxas
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	6.1
	 
	Encargos Sociais
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	6.1.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	 
	TOTAL DE PRODUÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	20,00

	7
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	7.1
	 
	Equipe de Lançamento
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7..1.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.2
	 
	Assessoria de imprensa
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.2.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.3
	 
	Material de divulgação
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.3.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.4
	 
	Mídia (rádio, tv, impressa)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.4.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.5
	 
	Produção - trailler, avant-trailler, teaser
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.5.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.6
	 
	Cópias (obra, trailler, avant trailler, teaser)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.6.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.7
	 
	Tradução e legendagem
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.7.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.8
	 
	Transporte
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.8.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.9
	 
	Passagens aéreas
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.9.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.10
	 
	Hospedagem
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.10.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.11
	 
	Alimentação
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.11.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.12
	 
	Eventos (pré-estréias, cabine de imprensa)
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.12.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	7.13
	 
	Produção para outras mídias
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	 
	7.13.1
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 

	8
	 
	Administração e Gerenciamento (até 10% do somatório dos itens 1 a 7)
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	Total Geral
	 
	 
	 
	 
	 
	20,00


ANEXO III – TERMO DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO Nº  XXXX /XX, QUE CELEBRAM O ESTADO DE GOIAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE CULTURA, E  [PROPONENTE] – PROJETO: “[NOME DO PROJETO]”.

O ESTADO DE GOIAS, através da SECRETARIA DE CULTURA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00401376/0001-08, sediada na xxxxx, s/n, xxxxx, Centro, CEP xxxxxxx, nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE, representado por seu Secretário de Estado, XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº. XXXXX SSP/GO. e do CPF nº. XXXXXX, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de XXX de janeiro de XXXX, publicado no Diário Oficial do Estado de XXX de janeiro de XXXX, e [PROPONENTE PJ OU PF], inscrito(a)   no CNPJ/CPF sob o n° xxxxxx, sediada/residente na xxxx nº xxx, Bairro: xxxx, Município de xxxx/, CEP xxxx, representada por seu xxxx, Sr. xxxx , portador do RG nº xxxx  SSP/XX  e do CPF nº xxxx doravante denominado PROPONENTE, considerando as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, das Leis Estaduais nº 15.633/2006, Lei nº 18.021/2013 e Lei nº 17.928/2012, além do Decreto Estadual nº 7.610/2012, e, nos termos do Processo Administrativo nº xxxx o PROPONENTE apresentou proposta de realização de Projeto Cultural, que logrou aprovação, para fins de obtenção de recursos oriundos do Fundo de Cultura de Goiás, nos termos da Portaria n° xxxx, publicada em xxx de xxx de xxxx.

RESOLVEM as partes celebrar o presente TERMO DE CONVÊNIO, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a realização do Projeto “xxxxx”, de acordo com o Plano de Atividades e seus anexos, que integram o presente instrumento para todos os fins de direito, obrigando os partícipes em todos os seus termos.

· CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE ATIVIDADES

O Plano de Atividades, que para efeito deste termo equivale ao formulário de apresentação de propostas aprovadas, e na hipótese de eventuais modificações, deve ser observado pelo Proponente a necessidade de aprovação prévia da Concedente, através de seu setor competente.

· cláusula TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS

I - São obrigações do CONCEDENTE:

a) transferir ao PROPONENTE os recursos financeiros, na ordem de R$ xxxx (xxxx), na forma do Cronograma de Desembolso, constante deste termo, devidamente aprovado;

b) prorrogar o cronograma de execução automaticamente por igual período, quando ocorrer impedimento, paralisação ou sustação do Termo de Convênio;

c) informar formalmente ao PROPONENTE, quando solicitado, o número da agência e conta corrente, onde deverá ser efetuado o depósito identificado de que trata a Cláusula Décima Terceira;

d) receber, analisar e dar parecer ou emitir pronunciamento técnico sobre a prestação de contas final apresentada pelo Proponente;

e) promover, o acompanhamento e a fiscalização do presente Termo de Convênio e dos recursos repassados, devendo exercer tais atividades por meio de pareceres, relatórios, inspeções, visitas e atestação da satisfatória realização do objeto deste Termo de Convênio;

f) assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Atividades em situações especiais.

II - São obrigações do PROPONENTE:

a) executar, conforme aprovado pelo CONCEDENTE, o Plano de Atividades e suas reformulações, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência e eficácia na sua consecução;

b) aplicar os recursos recebidos para execução do objeto pactuado, de acordo com o Plano de Atividades aprovado e, exclusivamente, no cumprimento do objeto deste Termo;

c) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros aprovados e transferidos pelo CONCEDENTE;

d) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

e) responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas à contratação de pessoal para a consecução do objeto deste Termo, bem como por quaisquer ônus tributário ou extraordinário que venham a incidir sobre o presente Instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora;

f) divulgar, obrigatoriamente, a participação do Governo do Estado de Goiás, da Secretaria de Cultura, em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto, bem assim, apor a marca nas placas, painéis e outdoors de identificação de obras e projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos do Fundo, sob pena de ser considerado inadimplente, respondendo pelas restrições e sanções decorrentes;

g) incluir, em todas as peças de divulgação das atividades realizadas pela instituição, a expressão: “A/O [equipamento] é mantido com apoio do Fundo de Cultura do Estado de Goiás”;

h) observar, quando da execução de despesas com os recursos deste Termo, as disposições da  Lei nº 8.666/93, com suas alterações e da Lei nº 17.928/2012, sendo que a aquisição de produtos e a contratação de serviços deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do contrato;

i) possibilitar, efetivamente, a supervisão e fiscalização pelo CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar acompanhamento “in loco” e fornecer, sempre que solicitadas, as informações e documentos relacionados com a execução do objeto deste Instrumento, especialmente no que se refere ao exame da documentação jurídico-contábil relativa à licitação e aos contratos;

j)  por ocasião do encerramento do prazo estipulado no caput da Cláusula Quarta (Da Vigência) para a conclusão do objeto pactuado, ou no caso de denúncia, rescisão ou extinção deste Termo, solicitar ao CONCEDENTE, formal e tempestivamente, o número da agência e da conta corrente no Banco, de que trata a Cláusula Décima Terceira (Da Restituição de Recursos);

k) prestar contas deste Termo no prazo estabelecido na forma prevista na Cláusula Décima Primeira (Da Prestação de Contas) deste Instrumento;

l)  adotar todas as medidas necessárias para evitar a depredação e, sempre que necessário, promover a conservação do(s) bem(ns) adquirido(s), produzido(s) ou construído(s) com recursos deste Termo, quando for o caso;

m) manter a totalidade do acervo patrimonial, adquirido com recursos transferidos pelo CONCEDENTE, na execução das ações inerentes ao objeto deste Termo, sendo vedados quaisquer tipos de remanejamento ou alienação, sem a previa anuência da CONCEDENTE, sob pena de seu recolhimento pela mesma, de conformidade com a legislação pertinente, quando for o caso;

n) adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo;

o) autorizar a Secretaria de Cultura e suas unidades vinculadas, sem ônus, a usar fotos, imagens, vídeos, áudio do projeto aprovado em publicidade, relatórios e materiais institucionais produzidos pela Secretaria,

p) manter durante toda a execução do convênio, as mesmas condições exigidas para sua celebração;

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Convênio terá vigência de xxx (xxx) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser alterado e/ou prorrogado mediante Termo Aditivo, desde que solicitado e devidamente justificado no prazo de no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu termo final, e aceito pelo CONCEDENTE, observadas as condições contidas no edital.

§1°. O CONCEDENTE tem a prerrogativa de prorrogar “de ofício” a vigência do Termo de Convênio, sempre que der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

O valor para a execução do objeto deste Termo de Convênio fica estimado em R$xxxx (xxxx), recurso este repassado pelo Estado de Goiás, através da Secretaria de Estado da Cultura/ Fundo de Cultura de Goiás.

§ 1º. Os recursos tranferidos pelo CONCEDENTE e o resultado das aplicações financeiras figurarão no Orçamento do Estado de Goiás/SECULT, obedecendo ao desdobramento por fonte de recursos e elementos de despesa.

§ 2º. A transferência dos recursos será realizada, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Estado de Goiás / SECULT / Fundo de Cultura de Goiás e em conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, a crédito de conta específica aberta no Banco xxxxxx, Agência xxxx, conta nº xxxxxx, vinculada ao presente Termo.

§ 3º. Os recursos transferidos pelo CONCEDENTE não poderão ser utilizados:

a. Em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento.

b. Para pagamento de despesas relativas a período anterior ou posterior à vigência deste Termo.

c. Para trepasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do Termo.

§ 4º. Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente alocados em uma aplicação financeira, vinculada à conta corrente do projeto.

a) As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do Termo e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico, que integrará a prestação de contas final.

b) Eventuais saldos verificados no encerramento da execução da vigência deste Instrumento, após conciliação bancária, deverão ser restituídos ao CONCEDENTE.

§ 5º. O valor do Termo de Convênio não poderá ser aumentado, salvo na hipótese de existência de rendimento ou se ocorrer ampliação do objeto capaz de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pelo CONCEDENTE de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas anteriores, com a devida prestação de contas e recursos orçamentários disponíveis, sendo sempre formalizada por aditivo.

· CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução deste Termo correrão à conta de recursos alocados no orçamento do Estado de Goiás ou SECULT, observada a Classificação Orçamentária abaixo especificada:

I – Unidade Orçamentária: xxxxx Fundo de Cultura de Goiás

     Atividade xxxxx-xxxxx

     Elemento de Despesa xxxxx-xxxxx    

       Fonte de Recurso xx

     Valor: R$ xxxx (xxx).

PARÁGRAFO ÚNICO. O PROPONENTE obriga-se a incluir em seu orçamento as transferências recebidas para a execução deste Termo.
· CLÁUSULA SÉTIMA – DA GLOSA DAS DESPESAS

É vedada a utilização dos recursos repassados pelo CONCEDENTE em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Atividades aprovado, bem como no pagamento de despesas efetuadas anterior ou posteriormente ao período de vigência avençado, ainda que em caráter de emergência.

§1º- Os recursos deste Termo não poderão ser utilizados na realização de despesas com:

a) taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a recolhimentos fora do prazo;

b) taxa de administração, gerência ou similar;

c) pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor ou empregado público ativo, integrante de quadro de pessoal de qualquer órgão ou entidade pública da administração estadual direta ou indireta. Excetuam-se a remuneração pelo exercício de função especificamente técnica ou artístico-cultural no projeto, bem como pagamentos de hora-aula ou outra forma remuneratória de instrutoria, supervisão ou coordenação técnico-pedagógica, realizados de acordo com o estabelecido na legislação federal e estadual, estatutos de instituições de ensino superior e outras normas aplicáveis;
d) despesas com publicidade, salvo de caráter educativo, informativo ou de orientação social, desde que não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

· CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

É prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer controle, fiscalização e avaliação sobre as ações constantes do Plano de Atividades aprovado, bem como, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução deste Termo, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

§ 1º. É livre o acesso dos servidores do órgão concedente e dos de controle interno e externo estadual aos processos, documentos, informações, instalações e sistemas referentes ao presente Termo de Convênio.

§2º Poderão ser exigidos, relatórios parciais sobre o andamento das atividades, incluindo mensuração quantitativa e qualitativa dos resultados das ações realizadas.
CLÁUSULA NONA - DOS BENS REMANESCENTES

Na hipótese de aquisição, produção ou transformação de equipamentos ou materiais permanentes deverão ser revertidos ao CONCEDENTE. 

§ 1º. Os equipamentos ou materiais permanentes referidos nesta cláusula, poderão, a critério do CONCEDENTE, após a conclusão do objeto ou extinção deste instrumento, continuar sob a guarda do PROPONENTE ou de uma instituição pública, desde que, em processo formal, fique comprovada essa necessidade para assegurar a continuidade do programa.
§ 2º. Sendo o presente Termo rescindido por quaisquer dos motivos que ensejem instauração de Tomada de Contas Especial, os bens patrimoniais serão automaticamente revertidos ao CONCEDENTE.

· CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

Obriga-se o PROPONENTE a registrar, em sua contabilidade analítica, os recursos recebidos do CONCEDENTE, identificando o Termo e a especificação da despesa, bem como manter em arquivo os documentos comprobatórios da receita e despesa, em ordem cronológica, no órgão de contabilidade, onde ficarão à disposição dos órgãos de controle interno e externo da Administração Pública Estadual, por dez anos.  

PARÁGRAFO ÚNICO. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios das despesas serão emitidos em nome do PROPONENTE, constando o número deste Termo, devendo ser apresentados os originais, podendo, contudo, serem admitidas, se for o caso, cópias autenticadas.

· CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas será encaminhada ao CONCEDENTE em uma via e será constituída de relatório de cumprimento do objeto, de que trata a Cláusula Primeira, acompanhado de: 

a) relatório detalhado sobre as atividades realizadas, assinado, conforme o caso, pelo beneficiário individual, ou pelo dirigente da instituição responsável, quando se tratar de pessoa jurídica, juntamente com documentação comprobatória (fotografias, cartazes, catálogos, material de imprensa, entre outras peças que demonstrem que o projeto cultural foi realizado conforme a proposta aprovada);

b) cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

c) comprovantes de pagamento das despesas relativas ao projeto em conformidade com a planilha orçamentária padrão apresentada para homologação do resultado, observando as considerações do CEC-GO ou das Comissões Especiais de Avaliação de Projetos;

d) comprovantes de pagamento das despesas relativas ao projeto com os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos, observando as considerações do CEC-GO ou das Comissões Especiais de Avaliação de Projetos;

e) relação de bens permanentes e de consumo adquiridos com os recursos, bem como dos provenientes da aplicação financeira, quando for o caso;

f) relação de serviços de terceiros com os recursos,  bem como dos provenientes da aplicação financeira, quando for o caso;

g) extrato da conta bancária específica, do período do recebimento até o último pagamento, demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária;

h) extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos auferidos no período e demonstrando a conta zerada;

i) relação de localização dos bens adquiridos;

j) relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

k) termo de compromisso por meio do qual o proponente fica obrigado a manter os documentos relacionados ao projeto pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada a prestação de contas;

l)  quando for o caso, entregar, no endereço indicado no subitem 6.2, 10% (dez por cento) do quantitativo de cópias do produto final gerado com recursos do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás ou documento comprobatório da cessão de 10% dos ingressos de espetáculos financiados pelo mecanismo ao longo da execução do projeto, atestando que tais ingressos foram efetivamente cedidos à SeCult-Goiás a tempo de serem distribuídos. Exceto para projetos contemplados com suplementação do FSA.
§ 1º. A prestação de contas será apresentada ao CONCEDENTE até 30 (trinta) dias após o término da vigência deste Termo de Convênio.

§ 2º. A omissão na apresentação da Prestação de Contas ou a sua não aprovação pelo CONCEDENTE, implicarão na devolução dos recursos liberados e inscrição do PROPONENTE como inadimplente. 

§ 3º.O CONCEDENTE poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos comprovantes de despesas, ou de outros documentos, a qualquer momento, sempre que julgar necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O presente Termo de Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo pelos Partícipes, mediante notificação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou rescindido pelo CONCEDENTE, em razão de descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

§ 1º. Constitui, ainda, motivo para a rescisão do presente instrumento, o descumprimento de qualquer uma das cláusulas pactuadas, principalmente a constatação pela SECULT de uma das seguintes irregularidades:

I -  aplicação dos recursos em desacordo com o Plano de Atividades;

II -  omissão na apresentação da Prestação de Contas nos prazos e formas estabelecidos;

III -  falta de movimentação dos recursos financeiros por prazo superior a 30 (trinta) dias após a sua liberação, salvo por motivo justificado.

§2º. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos a SECULT, no prazo, improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

§ 3º. Constitui motivo para rescisão deste Termo, a ocorrência das seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Atividades aprovado;

b) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações, ou auditorias; 

c) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, no (s) prazo(s) estabelecido(s).

§ 4º. A rescisão deste Termo, na forma desta Cláusula, enseja a instauração da competente Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento, o PROPONENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, é obrigado a recolher à CONTA DO FUNDO DE CULTURA, , através de depósito identificado de que trata a letra “c”, do item I, da Cláusula Terceira (Das Obrigações e Competências), o que se segue:

a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, informando o número e a data de assinatura do Termo;

b) o valor total transferido atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos:

i. quando não for executado o objeto da avença;

ii. quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de constas final; e

iii. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Termo;

c) o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou  impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais;

d) o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE COM PESSOAL

O PROPONENTE se responsabiliza por todo pessoal que, a qualquer título, seja utilizado na execução do objeto deste Termo de Convênio, pessoal que lhe será diretamente subordinado e vinculado e que não terá relação jurídica de qualquer natureza com o ESTADO DE GOIAS / SECULT.

· CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

O CONCEDENTE providenciará, às suas expensas, a publicação, no Diário Oficial do Estado, do extrato do presente Termo, no prazo e na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

· CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MODIFICAÇÃO

Este Termo poderá ser modificado em qualquer de suas cláusulas e disposições, exceto quanto ao seu objeto, de comum acordo entre as partes, desde que tal interesse seja devidamente formalizado e justificado, previamente, por escrito, por um dos partícipes, em tempo hábil para tramitação e celebração do respectivo Termo Aditivo, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes de seu término.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Os Partícipes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente Instrumento, que não possam ser resolvidas administrativamente.

E, assim, por estarem plenamente de acordo, obrigam-se os partícipes ao total cumprimento dos termos do presente Instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de iguais teor e forma, para um só efeito, que vão assinadas pelo CONCEDENTE e PROPONENTE e duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Goiânia, __ de xxxxxxxxxxxx de 2014.  

	Secretário de Cultura 
	
	__________________

______________


TESTEMUNHAS:

	
	
	
	

	CPF:
	
	
	


ANEXO A

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO PELO AGENTE FINANCEIRO DO FUNDO SETORIAL DO AUDIOVISUAL

Para fazer jus ao investimento suplementar do FSA ao aporte de recursos do ente local, as proponentes dos projetos selecionados pelo presente edital deverão cadastrar as informações da empresa e do projeto no módulo de inscrição do sistema eletrônico disponível no sítio eletrônico do BRDE na internet www.brde.com.br/fsa, encaminhando a seguinte documentação para contratação do investimento, em uma via em envelope lacrado, entregues por portador ou por serviço de encomenda expressa com aviso de recebimento (AR), para o endereço disposto abaixo e com a seguinte identificação no seu exterior:

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE

Rua Uruguai, n° 155 - 4º andar
Porto Alegre – RS    CEP: 90.010-140

Assunto: FSA - SUPLEMENTAÇÃO REGIONAL 2014

(razão social proponente) / (título projeto)

a) Ata de homologação do resultado final de seleção do projeto nos termos do edital Local;

b) Comprovação de regularidade fiscal: Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em plena validade, disponível no sítio da Receita Federal;

c) Comprovação de regularidadeprevidenciária: CertidãoNegativa de Débitos e ContribuiçõesPrevidenciárias do InstitutoNacional do Seguro Social – INSS, em plena validade, disponível no sítio da Receita Federal;

d) Comprovação de regularidade relativa ao FGTS: Certidão de Regularidade de Fornecedor – CRF, emitida pela CaixaEconômica Federal, em plena validade, disponível no sítio da Caixa Econômica Federal;

e) Comprovação de regularidade trabalhista: Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943), artigo 642-A (acrescidopela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011), que poderá ser obtida no sítio http://www.tst.jus.br/certidao;

f) Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) relativos ao último exercício, assinados pelo  contador da empresa. No caso de empresas isentas, optantes pelo lucro presumido ou optantes pelo SIMPLES, declaração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último ano e DARF do último mês de recolhimento do SIMPLES do atual exercício.
g) Cópia do contrato de distribuição da obra cinematográfica, no caso de obra cinematográfica de longa-metragem;

h) Cópia do contrato de pré-licenciamento firmado com empresa emissora ou programadora de televisão, no caso de obras seriadas e telefilmes;

i) Apresentação do contrato definitivo de coprodução internacional, quando houver, caso este não tenha sido entregue anteriormente, sendo obrigatório, em qualquer das hipóteses, o reconhecimento provisório do regime de coprodução internacional pela ANCINE;

j) Cópias de contratos que envolvam participação na comissão de distribuição e/ou participação na recuperação das despesas de comercialização, quando houver;

k) Formulário autorizando o agente financeiro a consultar a situação no CADIN, conforme modelo disponibilizado pelo agente financeiro;

l) Orçamento analítico, impresso e em mídia ótica (CD ou similar); (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

m) Cópia do Certificado de Registro do Roteiro na Fundação Biblioteca Nacional;

(dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);PARAMETROS DE ADAPTAÇÃO DOS EDITAIS LOCAIS Chamada Pública FSA no 01/2014

n) Contrato de cessão de direitos de realização de roteiro entre o detentor de direitos e a proponente; (dispensadacaso o projetotenhasidoaprovadopela ANCINE);

o)No caso de obra audiovisual derivada de criação intelectual pré-existente, contrato de cessão de direitos para constituição de obra derivada, contendo cláusula especificando prazo mínimo de cessão dos direitos de 1 (um) ano e opção de renovação prioritária; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

p) No caso de obra que implique utilização de formato de obra audiovisual pré-existente, autorização ou cessão de uso do respectivo formato; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

q) Autorização de uso de imagem da personalidade, quando couber; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

r) Comprovaçãopela PRODUTORA da captação de aomenos 80% (oitentapor cento) dos itensfinanciáveis da parte brasileira, incluídososrecursos do FSA, pormeio do envio dos documentoslistados no ANEXO B.
ANEXO B

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO PELO AGENTE FINANCEIRO DO FUNDO SETORIAL DO AUDIOVISUAL – COMPROVANTES DE CAPTAÇÃO DOS RECURSOS

a) contratos de patrocínio, nos termos do artigo 1o-A da Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993;

b) recibos de captação, nos termos da Lei n. 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e do artigo 1o-A da Lei no 8.685/1993;

c) contratos de coprodução nos termos dos artigos 3o e 3o-A da Lei no 8.685/1993 e do art. 39, inciso X, da Medida Provisória no 2.228-1/2001;

d) contratos de investimento firmados com Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica – FUNCINES, nos termos do artigo 41 da Medida Provisória no 2.228-1/2001;

e) contratos de patrocínio, investimento, financiamento ou empréstimo de instituições financeiras celebrados pelo proponente;

f) contratos, convênios ou publicações oficiais que comprovem patrocínios e apoios provenientes de entes públicos federais, municipais ou estaduais;

g) relação de pagamentos comprobatória dos recursos próprios ou de terceiros despendidos no projeto;

h) documentos comprobatórios de créditos relativos a prêmios e acordos internacionais;

i) contratos de aquisição antecipada de licenças de exibição ou de exploração comercial,

à exceção da primeira licença de exploração celebrada com a emissora ou programadora de televisão;

j) contrapartida de recursos próprios ou de terceiros, comprovada mediante depósito em conta corrente exclusiva vinculada ao projeto.

k) aporte de recursos não-financeiros previstos em contratos de prestação de serviços e/ou locação de equipamentos, a título de contrapartida, observadas as seguintes condições:

i. O valor integral objeto dos contratos previstos na alínea ‘j’ destaCláusula deve seigual ou inferior aos valores dos respectivos itens apresentados no orçamento da proposta.

ii. Nos casos de serviços de locação de equipamentos ou similares prestados pela PRODUTORA ou por coprodutores ao projeto, a título de contrapartida, deverão ser encaminhados 3 (três) orçamentos de tomadas de preços de produtos e/ou serviços equivalentes do mercado para cada despesa. O valor efetivamente pago deverá se igualou inferior aomenor dos trêsorçamentosapresentados.
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